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Para situar a matéria de que ora
; tratamos, € preciso sair um pouco
de nossas fronteiras e ingressar no
plano do Direito Internacional. De

{
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fato, a atual compostura do ordenamento juridico bra-
sileiro, quanto & temética que trazemos aos leitores da
Revista Argumento, muito decorre da nova concepgao
do conceito de deficiéncia, expresso na denominada

RF 5° Regido — Revista Argumento n° 07 de 2014,



Convengéo dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia,
assinada na cidade de Nova lorque, em 2007.

O Brasil, por sua vez, aprovou intemnamente a alu-
dida Convencao em 2008, mediante o Decreto Legis-
lativo do Cangresso Nacional de n® 186, com status
de Emenda Constitucional.

Da leitura do artigo 1° da Convengao, observa-se
ter havido uma ampliac@o do conceito de defician-
cia, que deixa de ser algo meramente biolbgico, para
abranger aspectos psiquicos e sociais do ser humano.
Assim, atualmente, o critério convencional de defici-
éncia (eleito na Convencéo) e também o constitucio-
nal (acolhido pela Constituicao do Brasil) -6 o conheci-
do como biopsicossacial.

Como reflexo da adocao pelo Brasil desse navo
critério de deficiéncia, temos a profunda alteragao pro-
cedida, desde 2011, no artigo 20 da Lei n® 8742/93, a
chamada Lei Organica da Assist8ncia Social.

A assisténcia sacial e a previdéncia social, jun-
tamente com a salde, integram um conceito mais
amplo que é denominado de seguridade social. O
impartante é sabermos que esses trés elementos da
seguridade social (assisténcia, previdéncia e satide)
estao primardialmente voltados & concretizagdo do
mais importante fundamento de nossa Republica, que
é justamente a dignidade da pessoa humana.

A pessoa humana € o ser situado espacial e his-
toricamente. E o ser humano considerado em suas
vicissitudes sociais, imerso nas desigualdades que
permeiam a configuragéo da coletividade. E o chama-
do ser humano concreto, de carne e osso, que goza
de momentos felizes, mas tamhém est4 submetido
aos infortdnios sociais.

E por isso que o conceito de deficiéncia, em um

Estado Social, ndo pode ser apenas aquele vinculado
a0 aspecto estritamente biolégico, pois se assim o fos-
se, 0 social restaria completamente ignorado e o fun-
damento maior de nossa Republica Federativa, a digni-
dade da pessoa humana, néo estaria senda respeitado.

Voltemos, entéo, ao reflexo da Convengao de
Nova lorque na nossa Lei Organica da Assisténcia So-
cial (Lei n® 8742/93), a famasa LOAS. Para adequar-se
a0 novo conceito de deficiéncia, a redacao do artigo
20 foi alterada em 2011. Atualmente a nossa lei ado-
ta 0 mesmo conceito da Convencéo de Nova lorgue.

Agora, caros leitores, apds as explicacdes que
consideramos imprescindiveis a compreenséo da
matéria objeto deste artigo, podemos abordar a sua
questao central, qual seja, a efetiyagéo da pericia so-
cial nos processos judiciais onde se pleiteia o bene-
ficio assistencial por incapacidade (BPC), bem como
os demais beneficios por incapacidade, ainda que nao
sejam assistenciais, como é o caso da aposentadoria
por invalidez e do auxilio doenca, prestacdes previ-
denciarias. '

.Segundo a atual redagao do artigo 20 da LOAS,
a afericao da deficiéncia requer a realizacéo prévia de
uma pericia social. Essa pericia social, segundo a lei,
deve ser elaborada por profissional habilitado da As-
sisténcia Social. A nova redagéo da lei exige avaliagéo
nao apenas por médicos peritos, mas também por as-
sistentes sociais.

Cabe aqui uma ressalva, quanto aos processos
judiciais. Seria até despiciendo destacar esse dado
para aqueles que possuem formagao juridica, mas
apenas para fins de registro e para o alcance dos lei-
tores de outras 4reas, resta claro que, quando a lei
atribui a realizacdo da pericia social a um assistente
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social do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social),
restringe-se, evidentemente, a0 momento adminis-
trativo do requerimento do beneﬁ’cio assistencial, e
nao a esfera judicial. De fato, 0 &mbito judicial é regido
por regras processuajs préprias'e, dentre elas, estd
inserida a necessidade de um perito imparcial e equi-
distante dos interesses das partes. Assim, a pericia
social necesséria para aferir a deficiéncia deve ser re-
alizada por um profissional da Assisténcia Social a ser

designado pelo juiz. 0 ¢’
profissional, evidente-

mente, nad pode ser

Os juizes normalmente, com o in-

da aplicacéo do Direito, & apenas o significado, mas

‘nao o sentido. O significado ¢ algo estético. E aquilo

que esta no dicionério. J4 o sentido é dindmico e de-
pende do contexto, como se disse.

Assim, néo € preciso muito esforgo interpretativo
para perceber que, onde hd a mesma razéo, igual deve
ser o entendimento. Desse modo, extraimos a conclu-
50 de um simples raciocinio: se para identificacdo da
deficiéncia € imprescindivel pericia por assistente so-
cial, ainda mais o serd
para a afericdo da

aquele que desempe- :

nha suas funcdes no
INSS (réu da ‘a.géo). E
possivel, p.ex., requi-
sitar assistente social

. tento de cumprirem a lei, tém expe-

dido cos oficials de justica monda-
dos de verificacéo. Os oficiais de
justica, que ndo possuem o forma-
¢Go adequada de um profissional
da assisténcia social (dando cum-

miserabilidade. Alids,
essa conclusdo esti
em consonancia com
0 mais atual enten-
dimento do Supremo
Tribunal Federal, so-

integrante do préprio”  :  primento aos referidos mandados)

: compdrecem ds residéncias dos

que pleiteiam beneficio por inca- :
pacidade e retiram qlgumqs’fotos.) )

quadro do Poder Judi-
ciario ou de entidades
pablicas, como as uni-
versidades publicas.
| Sabre a pericia social, mais um cuidado na leitura
da legislagdo é necessario. E que, numa leitura mais
apressada, poder-se-ia entender que os dispositivos
se aplicariam apenas para aferir o grau de deficién-
cia, e néo para perquirir sobre a miserabilidade (um
outro requisito para deferimento do BPC). Ora, inter-
pretagao neste sentido seria totalmente incompativel
com a hermenéutica mais atual QUe, inclusive, refuta
a existéncia de um sentido literal. Deveras, segundo o
entendimento que foi consagrado pés virada linguisti-
ca, 0 sentido s6 pade ser extrafdo diante de um con-
texto. Dai decorre que o que preexiste ao momento

bre o critério legal de
miserabilidade, que
relativizou a exigén-
cia de integrar familia
cuja renda mensal nao
supere 0 valor per capita de um quarto do salario mi-
nimo. LR

Visto isso, conclui-se que o critério hermenéutico

~ que prima pela contextualizagao (CONTEXTO = CON +

TEXTO), enseja o entendimento pela imprescindibilida-
de da pericia social por assistente social também para

0 caso de identificar a existéncia de miserahilidade.

Sobre a necessidade de realizagdo de pericia so-
cial para aferir o requisito da deficiéncia, o Judiciario
vem entendendo que essa exigéncia no se restringe
a0 BPC, mas abrange todos os beneficios por incapa-
cidade. Essa postura foi adotada em um recentissi-



mo julgado, proferido em 3.04.2014, no Processo n®
0520703-25.2012.4.05.8300, da 1% Turma Recursal
de Pernambuco, seguindo entendimento da Turma
Nacional de Uniformizagéo.

Nossa explanacdo, até aqui, poderia conduzir 3
ideia de que tudo, entdo, estaria perfeito, de que nos-
sa legislacao estd bastante avangada e robusta para
atender aos anseios do ser humano concreto, social
e histdrico. Mas af vem o problema da efetividade da
lei. Pois 6. Nessa matéria, ainda, infelizmente, “nem
tudo séo flores".

A andlise empirica, a experiéncia didria dos. pro-
cessos judiciais, mostra que, nem tudo, é tao simples
quanto parece. O fato é que existe um descompasso
entre o texto -normativo e a realidade processual. Os
juizes, normalmente, com o intento de cumprirem a
lei, t8m expedido aos oficiais de justica mandados de
verificagéo. Os oficiais de justica, que nao possuem a
formagao adequada de um profissional da assistén-
cia sacial (dando cumprimento aos referidos manda-
dos) comparecem as residéncias dos que pleiteiam
beneficio por incapacidade e retiram algumas fotos.
Normalmente, é com base nessas fotos que tem
sido aferida a situagéo social daquele que pre’tende a
prestagao. Muitas das decistes deixam-se levar pela
simples presenca ou auséncia de eletrodomésticos,
deste ou daquele equipamento na residéncia do autor
da acao, de mado que se virem, por exemplo, uma
foto de um som, de um fogéo, de uma geladeira, j4
comegam a desconfiar do alegado estado de mise-
rabilidade, como se fosse o bastante para afastar as
alegadas caréncias sociais.

Entendemaos que a lei ndo est4 sendo devidamen-
te cumprida com a adogdo da postura probatéria aci-

ma mencionada. Ora, € indiscutivel que o profissional
da assisténcia social possui a adequada qualificagéo
para realizar uma pericia social com a profundidade
necessaria a obtencao da justica do casa concreto.

Ao magistrado cabe conferir o impulso oficial ao
processo, com a designagao das provas necessarias
a realizagéo da sonhada justica. No caso especffico
da pericia social, ele ndo poderé atribuir 3 parte ale-
gadamente pobre o 6nus pelo custeio dessa prova,
pois, na macica maioria dos casos, senao em sua to-
talidade, a parte aqui é beneficidria da justica gratuita
(ela esté isenta de custas e honoréarios proce'ssuais),
0 que evidentemente abrange as despesa‘s’com a alu-
dida pericia. |

Em cansequéncia, sugerimos o efetivo apare-
Ihamento do Judiciério para a realizagéo de tais ava-
liagdes periciais. E claro que a forma mais adequada
para sanar o problema seria a presenca nos quadros
do Judiciério de servidores ocupantes de cargos
de assistente social. Essa necessidade é iminente,
quando verificamos que uma grande parte dos pro-
cessos que tramitam nos juizados especiais federais
dizem respeito precisamente a beneficios por inca-
pacidade. Sabemos, no entanto, das enormes difi-
culdades para a ampliagéo das estruturas funcionais
do Judicidrio.

Por isso, enquanto nao séo criados os cargos de

“assistente social, em nimero adequado & demanda,

fica a sugestéo para a celebracéo de convénios com
universidades e institutos especializados na matériaf
para que nao deixe de ter efetividade a inovacao legis-
lativa tao relevante, para que o Estado brasileira cum-

_ pra o seu dever constitucional de assegurar a todos

vida digna com a garantia do minimo existencial. B



